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RESUMO  

Trabalho final de graduação que parte de dados sobre a desigualdade de 

gênero e a violência contra a mulher para fundamentar a demanda por instituições de 

apoio. Referenciado na proposta do Governo Federal para a criação da Casa da Mulher 

Brasileira, apresenta a proposta de uma casa de amparo à mulher na região central da 

cidade de Anápolis, no Estado de Goiás. Com base em estudos de caso e diagnóstico do 

local, alcança um estudo preliminar contendo diretrizes projetuais que nortearão a 

próxima etapa de trabalho. 

 

Palavras-chave: desigualdade de gênero, violência contra a mulher, casa de amparo à 

mulher, Anápolis. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Dados sobre a violência contra a mulher demonstram a desigualdade entre 

gêneros na sociedade brasileira e goiana. Este trabalho busca fomentar a sensibilização 

para o tema ao explicar como, na perspectiva da vítima e do agressor, a violência ocorre, 

quem é essa mulher vítima de violência, e qual o contexto social, histórico e religioso que 

legitima as agressões e apontar as diversas motivações psicológicas e sociais para os 

atos de violência. 

Práticas como assédio, violência verbal e psicológica ocorrem com frequência 

contra mulheres e ferem-nas não só fisicamente, mas, também, causam profundas 

marcas psicológicas, difíceis de serem tratadas. Tais práticas são acobertadas por um 

tabu social que se mantém pelos costumes da sociedade brasileira. Comumente os 

agressores são pessoas próximas às vítimas: amigos, familiares, companheiros e ex-

companheiros, o que agrava a situação, leva a uma troca de papéis e à culpabilização da 

vítima. 

Na escala do indivíduo, atenta-se para a violência em suas mais variadas 

formas: xingamentos, ameaças, amedrontamento, agressões físicas e psicológicas, 

abordagens desrespeitosas, qualquer tipo de invasão ao corpo feminino e qualquer ação 

que possa causar desconforto à mulher.  

A criação de políticas públicas para mulheres é necessária para acolher as 

vítimas de violência e ajudar a combatê-la no longo prazo, trazendo dignidade e 

encaminhando-as para melhores condições de vida e posicionamento no mercado de 

trabalho. 
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OBJETIVOS  

 

Este trabalho tem por objetivo a fundamentação teórica para o 

desenvolvimento de um estudo projetual para uma Casa de Amparo à Mulher, na cidade 

de Anápolis - GO. 

Segundo uma pesquisa realizada pelo Instituto DATAFOLHA em 2017, a 

percepção da população brasileira a respeito da violência contra a mulher aumentou nos 

últimos anos. Terá essa violência realmente aumentado, ou as mulheres finalmente têm 

tido, nos últimos anos, menos dificuldade de identificá-la, denunciá-la e receber amparo?  

Neste trabalho, fundamentado em dados, a violência contra a mulher será 

ilustrada na forma de personagens com o objetivo de gerar empatia por essas vítimas 

reais. Serão expostos também aspectos sociais, psicológicos e religiosos que acabam por 

legitimar tal violência. Ao final, serão apresentados o Estudo do Lugar onde o edifício 

deverá ser implantado, seguidos de Estudos de Casos e Partido arquitetônico, para servir 

como diretrizes para o estudo preliminar de um Projeto Arquitetônico. 
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Fonte da imagem: Mag Magrela. Adaptado pela autora. 

 

 

Para compreender a situação de violência contra a mulher e a necessidade de 

atendimento direcionado ao gênero feminino, é necessário entender os aspectos 

históricos, sociais, psicológicos e religiosos que estão por trás da pessoa a ser atendida 

pela Casa de Amparo à Mulher. A desigualdade de gêneros existente na sociedade 

brasileira, desdobra-se em uma série de formas de violência contra a mulher e está 

arraigada em mitos, sendo o mais comum, na nossa sociedade, o “mito judaico-cristão1” 

(MURARO, 1992), mas também de mitos que acompanham a civilização humana desde 

os primórdios. 

O mito judaico-cristão¹ narra, no livro bíblico do Gênesis, a história de Adão e 

Eva. Eva nasce sem autonomia, como parte do corpo de Adão, para lhe servir companhia. 

Ela acaba por ser a fonte de todo o pecado, por convencer Adão a comer o fruto proibido 

por Deus. Adão e Eva são punidos com a expulsão do paraíso. Segundo o mito, por 

desobedecerem a Deus, Adão perde a sensibilidade emotiva e Eva passa a sentir dores 

no parto (MURARO, 1992). Tal mito legitima a cisão entre papéis sociais de homens e 

mulheres, a subalternidade da mulher, e está presente no universo cristão, do qual grande 

parte dos brasileiros participa. Validam-se, inclusive, construções sociais tóxicas que 

levam aos comportamentos impulsivos e agressivos por parte do homem contra a mulher. 

Por mais que a propriedade privada tenha sido o marco inicial da supremacia 

masculina, nos regimes socialistas a posição da mulher não se reverteu. Enquanto isso, o 

Capitalismo impunha a extrema riqueza e a extrema pobreza, naturalmente afetando mais 

                                                 
1 O mito judaico-cristão, que inicia-se na narrativa de Gênesis atribui a Eva o simbolismo do mal e da fraqueza humana. 

As estruturas sociais, políticas, econômicas e culturais desenvolvidas ao longo da cultura judaico-cristã têm sustentado 

o pensamento patriarcal até os dias atuais. (MARTINS, 2008). 
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as mulheres que os homens por meio de menores remunerações, empregabilidade e 

submetida à cargos de subserviência.  

 

Para isso, o sistema capitalista imputou às classes trabalhadoras e à mulher, 
condições de vida controladoras. Inicialmente, domesticou-a e controlou sua 
sexualidade para que produzisse física e socialmente os filhos necessários à 
implantação da industrialização. Depois, quando a valorização da 
quantidade de força de trabalho foi substituída pela qualidade, chamou-a 
para o mercado de trabalho e reduziu a sua fecundidade, na maior parte das 
vezes, via espoliação do seu corpo e da sua saúde. (Fonseca, 2001, p.5). 

 

A subordinação social definiu que a mulher deve estar sempre dotada de 

carinho, compreensão, fragilidade e deve dedicar-se ao lar e à família; ainda lhe sendo 

atribuído o dever do trabalho doméstico. Enquanto isso, o homem idealizado está 

associado à coragem, à bravura, ao vigor sexual e ao domínio sobre outros homens e 

sobre as mulheres. O homem é público, a mulher é privada. Isso faz parte da 

determinação de identidade, de expectativas sociais para cada gênero e gera em homens 

e mulheres uma relação social antagônica de produção e reprodução (FONSECA, 2001).  

Segundo Badinter (1984), o amor materno também é uma construção social 

criada como forma de controle e submissão pacífica das mulheres às necessidades 

sociais do trabalho doméstico. Cria-se assim um ciclo vicioso de necessidade de gerar 

filhos, como promessa de uma segurança social e de uma riqueza econômica em 

potencial. Ainda segundo Fonseca, a família continua sendo constituída por influência 

dele e de seu sistema de ideias, ao mesmo tempo em que é de sua responsabilidade 

gerar as condições de manutenção da força de trabalho. Cabe agora exclusivamente à 

família prover tais condições, já que o Estado, propositadamente sucateado, não tem 

mais capacidade. Segundo o IBGE, no contexto da sociedade brasileira atual, em 

pesquisa realizada em 2016, “as mulheres dedicaram aos cuidados de pessoas e/ou 

afazeres domésticos cerca de 73% a mais de horas do que os homens (18,1 horas contra 

10,5 horas). 

Para compreender como a desigualdade foi institucionalizada ao longo do 

tempo, foi criada uma linha do tempo com eventos que causaram reviravolta.
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Gráfico 1 – Índices econômicos, educação, vida pública, saúdes e direitos humanos da mulher brasileira. 

 
Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais. (2018, p.1) 

  

O controle da sexualidade feminina também se apresentou como uma forma 

eficaz de controle social da mulher. Nos últimos 30 anos, tem ocorrido uma “transição de 

gênero”, que tem resultado em maior autonomia da mulher por meio da relativização da 

divisão sexual do trabalho e aceitação da atividade sexual da mulher fora do casamento. 

A mulher contemporânea busca ser tratada como sujeito na relação sexual, e não mais 

como objeto. Portanto, o efeito do patriarcado sobre as mulheres não é mais homogêneo 

(DANTAS-BERGER e GIFFIN, 2005). Por meio de toda a construção social, de que a 

mulher deve ser exímia em ambas as jornadas de trabalho, nasce uma acomodação do 

homem, que se inicia no privilégio de nascer homem, o que é aceito socialmente. 

 

Uma ordem social de tradição patriarcal por muito tempo “consentiu” num 
certo padrão de violência contra mulheres, designando ao homem o papel 
“ativo” na relação social e sexual entre os sexos, ao mesmo tempo em que 
restringiu a sexualidade feminina à passividade e à reprodução. Com o 
domínio econômico do homem enquanto provedor, a dependência financeira 
feminina parecia explicar a aceitação de seus “deveres conjugais”, que 
incluíram o “serviço sexual” (DANTAS-BERGER E GIFFIN, 2005) 

 

O controle sobre o corpo e a autonomia da mulher ainda é praticado 

atualmente, embora em menor frequência, e continua a se sustentar por meio da religião 

e do conservadorismo. No mercado de trabalho, ainda prevalecem menores salários para 
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mulheres e dificuldades para contratação, principalmente de mulheres com filhos. 

Segundo o IBGE, em pesquisas realizadas no ano de 2016, as mulheres seguem 

ganhando cerca de ¾ do salário que o homem recebe. Ainda segundo o IBGE, “A questão 

da carga horária parece ser um fator fundamental no diferencial de inserção ocupacional 

entre homens e mulheres determinado pela divisão sexual do trabalho. Mulheres que 

necessitam conciliar trabalho remunerado com os afazeres domésticos e cuidados, em 

muitos casos acabam por trabalhar em ocupações com carga horária reduzida”. As 

desigualdades encontram-se mais acentuadas em mulheres com ensino superior 

completo, em que as mulheres receberam 63,4% em relação aos homens. 

A conferência dos Direitos Humanos das Nações Unidas, em 1993, definiu a 

violência contra a mulher como “todo ato de violência de gênero que resulte em, ou possa 

resultar em dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico da mulher, incluindo ameaça 

de tais atos, a coerção ou a privação arbitrária da liberdade, tanto na vida pública como 

na vida privada” (p.3). A violência contra a mulher deve ser tratada de forma especial, pois 

apresenta maior incidência e severidade, em relação à violência praticada por mulheres 

contra homens.  

A pesquisa feita pelo Instituto Datafolha, que realizou em 2017 entrevistas em 

130 municípios de pequeno, médio e grande porte por todo o Brasil, mostra dados 

alarmantes para as mulheres de todo o país. Segundo a pesquisa apresentada, 73% das 

entrevistadas têm a percepção de que a violência contra a mulher aumentou nos últimos 

10 anos. Ao serem questionadas, 70% das mulheres responderam estar envolvidas em 

algum tipo de violência, nos últimos 12 meses à pesquisa. Dentre as possibilidades 

analisadas, estavam: agressão por pai, padrasto, irmão, tio ou cunhado; represálias; 

abordagens desrespeitosas na rua, e homens se agredindo por ciúmes de alguma mulher. 

O perfil do agressor na maioria das vezes configura-se como um homem conhecido, 

geralmente da própria família ou do círculo de amigos da vítima. 
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Gráfico 2:  viu alguma dessas situações acontecendo no seu bairro ou comunidade nos últimos 12 meses, 
por raça/cor, Brasil (%) 

 
Fonte: Datafolha/FBSP, 2017. 

 
 

Gráfico 3 – Sofreu algum tipo de violência nos últimos 12 meses, segundo o tipo, Brasil (%) 

 
Fonte: Datafolha/FBSP, 2017.  
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Gráfico 4 – Tipo de agressor considerando a violência mais grave sofrida nos últimos 12 meses, por faixa 
etária, Brasil (%) 

 

 
 

Fonte: Datafolha/FBSP, 2017. 
 

Gráfico 4 -  tipo de local considerando a violência mais grave sofrida nos últimos 12 meses, por faixa etária, 

Brasil (%). 

 

 

Fonte: Datafolha/FBSP, 2017.  
 

A internet tem sido, nos últimos vinte anos, uma forma frequente de 

perseguição e represálias contra a mulher contemporânea, embora ainda haja pouca 

especialização das delegacias em crimes cibernéticos. A rua e a própria casa da vítima 

ainda têm sido o local da maior parte dos crimes.  
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Pelas pesquisas, constata-se necessidade de atenção especial no período do 

Carnaval, época em que as agressões mais acontecem, em média uma agressão a cada 

três minutos. Também se chama a atenção para a faixa etária em que ocorrem mais 

ocorrências – de 16 a 24 anos. Porém, tem-se a consciência de que essa é a faixa etária 

que talvez tenha sido a que mais soube identificar a violência. Em relação à atitude 

dessas mulheres, em relação à agressão, apenas 1% ligou para o 180, 3% ligou para a 

polícia militar, 5% procurou a Igreja, 10% denunciou em delegacia comum, 11% 

denunciou em delegacia da mulher, 12% procurou ajuda dos amigos, 13% procurou a 

família e 52% não fez nada. Isso mostra um enorme descrédito da população no serviço 

público, e que ainda há medo das vítimas em relação à reação desses homens. Em 

muitas das vezes, vizinhos das vítimas também nada fazem diante da denúncia de 

violência (DATAFOLHA, 2017).  

Pesquisas realizadas pelo IBGE, no período de 2003 a 2013, confirmam o 

aumento da violência contra as mulheres. Os dados mostram que as mulheres de pele 

negras são as mais vitimadas, associadas a um perfil de baixa escolaridade, 

(frequentemente com Ensino Fundamental ou Médio incompletos). 

Dentre os motivos que levam as mulheres a não se separarem de seus 

agressores estão: o medo da reação agressiva do companheiro, a vergonha ou medo de 

procurar ajuda, a sensação de fracasso na busca do par amoroso, a esperança de que o 

cônjuge mude, o isolamento social da vítima, o despreparo da sociedade para lidar com o 

acolhimento dessa vítima, os obstáculos para a autonomia financeira, a dificuldade de 

conseguir pensão alimentícia, a dependência econômica, os motivos religiosos e a 

preocupação com os filhos. (ALMEIDA, SOUSA E COUTINHO, 2011).  

 

 Gráfico 5 – Evolução das taxas de homicídio de mulheres (por 100 mil). Brasil, 1980/2013

 

Fonte: Mapa da Violência 2015. Homicídio de mulheres no Brasil 
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Diante disso, alerta-se para os índices de violência contra a mulher e para a 

necessidade de políticas públicas, justificando a necessidade da casa de amparo à 

mulher não somente em Anápolis, mas em todo o Brasil.
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Fonte da imagem: Mag Magrela. Adaptado pela autora. 

 

O Estado de Goiás sempre foi marcado pelo uso da força e pelas relações de 

subserviência. Analisando seu processo histórico, identificamos a presença do 

coronelismo, a relação de subalternidade feminina (colocando a mulher sempre na esfera 

privada). No âmbito geográfico, percebemos a separação em relação ao eixo cultural do 

país. A educação feminina chega ao estado apenas em 1889. (FONTE) 

Segundo a Unicef, em muitos países menos desenvolvidos como o Brasil, 

abrandam-se ou perdoam-se crimes contra a mulher. Segundo o Jornal MaisGoiás, no 

ano de 2018, crimes de feminicídio cresceram 22%, sendo Anápolis a 6ª cidade com mais 

ocorrências no estado.  

Segundo o Diário da Manhã, em 2019, a cidade de Anápolis foi considerada a 

quinta mais violenta do estado, com 190 homicídios por 100 mil habitantes. Segundo o 

IPEA (2019), em 2017, Goiás estava em 5º lugar em violência letal de mulheres.   

Percebe-se que é limitada a existência de políticas públicas voltadas 

especialmente para mulheres vítimas de violência em Anápolis, diante de dados tão 

alarmantes. Tal prática perece ser acobertada pela sociedade como um tabu, 

principalmente na esfera privada e nas relações conjugais.  

 

 

 

 

 

 

 



20 

 

 

Gráfico 6 - Número e estrutura (%) de encaminhamentos dos atendimentos femininos por violência no SUS, 

segundo o tipo de instituição de encaminhamento e etapa do ciclo de vida. Brasil, 2014 

 
 

Fonte: Mapa da Violência 2015. Homicídio de mulheres no Brasil 
 
 
 

Segundo relatórios fornecidos pela Delegacia da Mulher de Anápolis (2019), 

dos meses de Janeiro a Junho, foram registrados 684 Procedimentos de Atendimento 

Integrado, 140 autos de prisão em flagrante, 270 Inquéritos policiais instaurados e 200 

medidas protetivas encaminhadas ao poder Judiciário. 

 

 
No início do Século XIX começam a surgir no Brasil, junto às mulheres que 

representavam maioria na produção industrial têxtil, os ideais feministas, buscando 

igualdade por meio de ideais anarquistas e comunistas em questões sócio-econômicas e 

culturais. Nesse início, mulheres já engajavam em lutas sindicais para melhores 

condições de trabalho e salários. Em 1920, surge o Partido Republicano Sufragista, 

movimento baiano pelo sufrágio feminino. (COSTA, 2005. p.4). O feminismo surge como 

uma identificação das mulheres em suas lutas individuais por igualdade.  

No final do século XX, surgiram grupos autônomos de mulheres negras, como 

o Malunga e o Dandara do Cerrado. Atualmente em Goiás, os grupos feministas 
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configuram-se em grupos de estudos e de reflexão, configurados de acordo com os 

grupos de conscientização localizados no exterior. Na UFG, surge o Coletivo Rosa Parks, 

desenvolvido e formado por mulheres negras como um projeto de extensão universitária.  

Na necessidade de criação de um serviço de atendimento multidisciplinar, 

surge a secretaria de políticas públicas para mulheres, que busca reduzir a desigualdade 

através dos programas de enfrentamento à violência, programas e ações nas áreas de 

saúde, educação, cultura, participação política, igualdade de gênero e diversidade. A rede 

de atendimento é constituída por serviços especializados e não-especializados. (Casas-

Abrigo, Centros de Referência, Centros de Reabilitação e Educação do Agressor, 

Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, Defensorias da Mulher), e a 

Rede de Atendimento (articulação dos governos – Federal, Estadual, Municipal, Distrital 

e da sociedade civil para o estabelecimento de uma rede de parcerias para o 

enfrentamento da violência contra as mulheres, para garantir a integridade do 

atendimento). (BENTO,2019). 
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Fonte da imagem: Mag Magrela. Adaptado pela autora. 
 
 
 

A violência conjugal representa uma das principais ameaças à saúde da mulher 

e a maioria dessas agressões se expressa em padrões contínuos. Segundo o World 

Health Organization, entre 10% e 69% das mulheres já foram agredidas por seus 

parceiros. A violência conjugal, um dos principais motivos que definiu a necessidade de 

criação da Casa da Mulher Brasileira, ainda não é tratada como crime real e acaba sem 

reais consequências. A agressão afeta a sociedade como um todo, e exige políticas 

públicas mais efetivas (ROSA, 2007). 

Aqui apresenta-se o primeiro personagem dessa complexa situação de 

violência contra a mulher, o agressor. O autor Antônio Gomes da Rosa (2007) aponta uma 

pesquisa feita com agressores no Estado de Santa Catarina, por meio do Programa de 

Atenção à Violência Doméstica e Intrafamiliar, em reunião conduzida pela psicóloga do 

serviço. Nesta pesquisa, onze homens, autores de violência contra suas parceiras, 

aceitaram participar da pesquisa e, para serem obtidos dados detalhados e aprofundados 

sobre o tema violência conjugal, foram divididos aleatoriamente em dois grupos, um com 

cinco pessoas e outro com seis.  

Esta pesquisa concluiu que, na grande maioria dos casos, os cônjuges 

justificam a agressão como “desencadeada” pela mulher e por uma série de fatores. 

Muitas vezes creditam o êxito ou fracasso do relacionamento ao comportamento da 

companheira, e utilizam com frequência os elementos “ela” e “outros”, buscando diminuir 

sua culpa em relação à agressão e atribuí-la a fatores externos. Dentre tais fatores estão: 

a interferência de pessoas estranhas à relação, como amigos ou família da vítima; as 

ações ou comportamentos inadequados da companheira; e o domínio da mulher sobre o 
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companheiro. As mudanças de comportamento ligadas ao álcool também estão entre os 

relado de motivação das agressões. 

Ainda segundo a pesquisa de Antônio Gomes da Rosa, o cuidado com os filhos 

muitas vezes é utilizado como argumento para o início das agressões. “Eram duas horas 

da manhã e eu estava lá na janela, os filhos não tinham vindo. Eu chamava ela, e ela não 

dava bola [...]; às vezes não cuida muito bem nem dos filhos; os filhos, ela deixava os 

filhos... à vontade.” (p.155). 

Tais homens também expressam descontentamento com o “domínio” das 

mulheres sobre eles, resultado da recente flexibilização da divisão sexual do trabalho e 

gradual quebra da sociedade patriarcal restritiva. Isso é uma demonstração de resistência 

às recentes mudanças na sociedade, e de reafirmação de valores que não mais se 

legitimam. Segundo Nolasco (ANO), o homem nesta situação, tendo perdido a base 

anterior de sua identidade de gênero, reage com violência.  

Observamos que quanto mais as parceiras pareceram cobrar ou querer dos 
maridos o que eles “deveriam dar”, segundo o padrão tradicional, como 
provedores, mais o conflito e as agressões entre o casal se acentuava. Para 
eles, em casa como na rua, a atuação feminina parecia revelar seu próprio 
“desvalor”: “e ele fica revoltado porque ele vê que eu com pouca dificuldade 
ou muita dificuldade, eu consigo honrar meu nome – é coisa que eu mais 
tenho amor é a meu nome limpo,– e ele, realmente, ele não tem nome 
limpo... E ele desconta tudo em cima de mim: fica uma pessoa insegura, 
frustrada, não é capaz de nada, né? Não tem vontade de ir à frente (...).Ele 
é super revoltado com isso...E isso é a maneira que ele tem para destruir o 
que eu tenho...” (Suzi).(Sônia Maria Dantas-Berger e Karen Giffin, 2005) 

 

Segundo Scott (1990), o gênero tem duas partes e diversos subconjuntos, que 

estão inter-relacionados, mas devem ser analiticamente diferenciados. “O núcleo da 

definição repousa numa conexão integral entre duas proposições: o gênero é um 

elemento constitutivo de relações sociais baseadas nas diferenças percebidas entre os 

sexos, e o gênero é uma forma primária de dar significado às relações de poder. À 

medida em que ocorrem essas mudanças sociais que empoderam a mulher, essa relação 

de poder estabelecida já não se sustenta, e o homem reage” (p.86). Segundo SILVA 

(2009), homens e mulheres são vítimas dessa cultura patriarcal perversa, sem que, com 

isso, se justifiquem seus atos de violência. 

Tendo-se em vista o fator de que o homem ainda não se vê como agressor, 

seria socialmente necessária a criação não só de um abrigo para mulheres vítimas de 

violência; para que as agressões cessassem, mas, também, formas de atendimento 

psicológico ao autor da violência, para que esses homens se reconhecessem como 

violentos. Este local, porém, não é a Casa de Amparo em questão.  
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Fonte da imagem: Mag Magrela. Adaptado pela autora. 

 

 

Aqui apresenta-se o mais relevante personagem dessa complexa relação de 

gênero, a mulher goiana que vive em situação de violência. 

A violência sempre fez parte da historiografia goiana. Em 1920, Goiás era 

predominantemente rural. Com Goiás no campo, uma população com baixa densidade 

demográfica, e considerando que a população do Estado correspondia a 1,67% da 

população brasileira, criava-se um cenário de isolamento de grandes centros urbanos. 

Esse isolamento permitia práticas como o Coronelismo, que foi apenas uma das 

institucionalizações da violência no estado. Ocorriam neste campo conservador relações 

de subserviência que resultaram em crueldade, intimidações e inúmeras mortes 

silenciosas. Mulheres goianas não saíam a público; faziam parte exclusivamente da vida 

privada, tirando exceções somente para o culto religioso. (ABREU, 2003) 

 

E curiosamente, ao tratar do tema, o estado de Goiás desponta-se como 
referência para as narrações de agressões físicas dessa natureza, seguidas 
ou não de homicídios, que alimentam, diariamente, a crônica policial e os 
programas de televisão. Isso porque o índice de violência contra a mulher no 
estado, especialmente em Goiânia, é quase 50% superior à média mundial, 
que, segundo as Nações Unidas, é de 33% dos registros de violência 
doméstica. (Mayra Regina Saraiva de Abreu, 2003). 

 

Nessa época, praticamente não se falava em educação feminina no estado; a 

primeira escola feminina havia sido implantada em 1824, enquanto no Brasil havia vinte 

unidades. A educação à mulher no Brasil consolidou-se com a criação do Lyceu, na 

primeira metade do século XIX. Diante dessa realidade, a aceitação da violência contra a 

mulher se dava por meio de catalisadores do conservadorismo, do servilismo e da 
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masculinidade. A primeira delegacia da mulher nasce somente em 1985. Tal demora 

reforçou a atual a banalização da violência contra a mulher (ABREU, 2003). 

 Estudos empíricos realizados pelas autoras Sônia Maria Dantas-Berger e 

Karen Giffin (2005) no Rio de Janeiro indicaram que as formas de violência mais 

endêmicas foram a sexual e a física, sendo a violência emocional, afetiva e moral as mais 

danosas. Nove mulheres, entre 25 e 51 anos, que efetuaram queixa de violência conjugal, 

foram entrevistadas. Suas identidades foram preservadas. Nessa entrevista, constata-se 

que maioria dessas mulheres possuía escolaridade baixa, tinha entre 1 e 3 filhos, 

trabalhava e possuía renda familiar entre três e cinco salários mínimos. Os tempos de 

relacionamento com seus agressores apresentavam grandes variações, de seis a vinte 

anos.  

Muitas relataram violência física associada à violência psicológica e algumas, 

violência sexual. Foi observada que a ideia do casamento e da constituição da família 

aparece como uma expectativa de realização pessoal, o que as levou a morarem com 

seus maridos sem necessariamente se sentirem preparadas para um relacionamento. 

Eram mulheres com baixo nível de escolaridade, com pouca educação sexual, cujas 

expectativas matrimoniais não foram supridas e que se viram sozinhas na gestão 

doméstica e afetiva, muitas vezes sendo as únicas a tomarem partido da gestão 

doméstica e nas necessidades dos filhos, diante da questão crônica de desemprego ou 

de desinteresse pelo trabalho, por parte de seus companheiros. 

 
“(...) Porque se meu marido tivesse sabido retribuir todo esse amor, junto 
comigo (...) pelo menos uma parte do que eu faço pra ele, seria a coisa mais 
linda, mais importante da minha vida...Ser feliz com ele. (...) Ele nunca foi 
um pai companheiro, de sair com elas, de fazer passeio, de levar elas no 
médico junto comigo...Sempre só fui eu...” (Elaine)(DANTAS-BERGER E 
GIFFIN, 2005) 

 

Dentre as formas de violência documentadas, a mais difícil de identificar, entre as 

vítimas, foi a violência sexual, muitas vezes confundida com o sexo cedido. Em média, ela 

ocorre entre um 20%  a 50% dos casos de violência conjugal. 

 
De modo geral, apesar de tentarem “resistir” – dizerem não – acabavam 
“cedendo” à relação sexual, algumas vezes por temerem a agressão física, 
a perda de apoio financeiro ou acusações de infidelidade: “então, quando 
ele bebe, ele não deixa eu dormir, ele tenta fazer sexo comigo à força...Se 
eu não fizer, ele não deixa eu dormir, entendeu? Então – [Entrevistadora 
questiona: o que você faz?] – eu,o único jeito é fazer, né, que é para eu 
poder ter sossego, eu poder dormir e poder ter paz, porque senão eu não 
tenho... Se eu não deixar ele fazer, aí ele começa a querer me bater, me 
agredir, me esculhambar... Dizer que eu estou com homem na rua... Que eu 
tenho macho na rua.” (Geisa) (DANTAS-BERGER E GIFFIN, 2005) 
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Fonte da imagem: Mag Magrela. Adaptado pela autora. 

 

O terreno escolhido para a implantação da Casa de Amparo à mulher vítima de 

violência em Anápolis deu-se pelo fato de ser um terreno baldio centralizado próximo ao 

terminal urbano, com o qual esta mulher já possui uma relação diária. Sendo assim, 

embora ainda não existam políticas públicas de transporte que contemplem essa área, é 

possível propô-las com facilidade.  

 

 

8.1 A cidade de Anápolis 

 

A cidade de Anápolis está a 53km da capital, Goiânia, e está conectada a 

Brasília, Nerópolis e Leopoldo de Bulhões. É um dos maiores entroncamentos rodoviários 

do país. O relevo possui potencial erosivo fraco, com riscos de erosão em poucos pontos 

específicos; O clima é tropical de altitude, oscilando entre 8ºC e 33ºC, média entre 18ºC e 

23ºC (Prefeitura de Anápolis, 2019). A economia está voltada para a indústria de 

transformação, medicamentos, comércio atacadista, indústria automobilística e educação. 

Deve-se considerar a densidade populacional totalmente desforme da cidade: o 

centro é a parte mais densa, e abriga entre 1001 e 5000 habitantes por km². Há também 

uma concentração da população nas áreas fora do perímetro urbano delimitado pelo 

plano diretor de 2016. Anápolis é uma cidade que, em termos gerais, possui um perímetro 

urbano pouco fragmentado. 
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Imagem 1 – Imagem de Satélite do perímetro urbano principal de Anápolis, 2018. 

 

Fonte: Google Earth. Adaptado pela autora. 

 

 

Na imagem de satélite acima, são destacadas a área escolhida para o projeto 

arquitetônico e alguns locais da cidade que abrigam políticas públicas para as mulheres. 

O cais da mulher, a Delegacia da mulher e a área denominada para o projeto encontram-

se centralizadas no mapa da cidade.  
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Imagem 2 – Evolução urbana de Anápolis de acordo com o plano diretor de 2016. 

 

 
 

Fonte: Plano diretor de Anápolis. Adaptado pela autora. 

 

 

Através do mapa de evolução urbana, podemos concluir que a área do projeto 

é uma das primeiras a surgir em relação à formação urbana e bem centralizada dentro do 

perímetro urbano, por corresponder à área da antiga Estação Ferroviária de Anápolis. 
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Imagem 3 – Distribuição das mulheres em Anápolis segundo o censo de 2010. 

 

Fonte: IBGE, Censo 2010. Adaptado pela autora. 

 

Percebe-se uma concentração maior de mulheres no centro da cidade e uma 

distribuição homogênea de focos de concentração de mulheres fora do perímetro urbano, 

provavelmente núcleos familiares geridos por mulheres.   

Com dados fornecidos pelo censo de 2010, podemos concluir que mulheres 

estão distribuídas de forma heterogênea na cidade, sendo em grande parte da cidade 

entre 41% e 50%, mas em regiões específicas nas fora do perímetro urbano, representam 

a maioria da população. Por serem áreas de maior periculosidade, a mortalidade de 

homens faça com que, em algumas regiões, mulheres sejam maioria. 
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Imagem 4 – Rendimento per capita inferior a meio salário mínimo em Anápolis segundo o censo de 2010. 

 
Fonte: IBGE, Censo 2010. Adaptado pela autora. 

 

Segundo o IBGE cidades, “Em 2017, o salário médio mensal de Anápolis era 

de 2.6 salários mínimos. A proporção de pessoas ocupadas em relação à população total 

era de 27.5%. A população residente na área não está entre as de menor rendimento na 

cidade, mas o abandono do local torna a área periférica, apesar de sua formação antiga e 

disposição ao centro da cidade. As áreas dispersas, que representam núcleos familiares 

geridos por mulheres, concentram baixa renda per capita. Por sua vez, a área de 

intervenção é uma área de maior renda. 
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Imagem 5 - Cor parda e preta em Anápolis segundo o censo de 2010.  

 

Fonte: IBGE, Censo 2010. Adaptado pela autora. 

 

 

Nas áreas mais afastadas, a população preta e parda apresenta-se como maioria. Essa 

população desloca-se para o terminal diariamente em busca de serviços e a trabalho. 
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Imagem 6 – Analfabetismo em Anápolis segundo o censo de 2010.  

 

 

Fonte: IBGE, Censo 2010. Adaptado pela autora. 

 

 

Pessoas que se declaram pretas e pardas também estão, em sua maioria, nas 

periferias e áreas rurais, reforçando a desigualdade social. São poucas as oportunidades 

presentes nessas áreas afastadas do centro, principalmente em áreas rurais e nos bairros 

Souzânia e Interlândia, ao norte da cidade. Há tempos reivindica-se a autonomia desses 

loteamentos afastados, para que não haja sobrecarga do sistema de transporte e dos 

recursos da cidade.  
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Imagem 7 - Unidade doméstica nuclear em Anápolis segundo o censo de 2010.  

 

Fonte: IBGE, Censo 2010. Adaptado pela autora. 

 

Segundo o IBGE (2010), “O mapa acima mostra o percentual de domicílios 

particulares permanentes ocupados classificados como unidade doméstica do tipo 

nuclear, que é aquela formada por um casal, um casal com filho(s) ou por uma pessoa 

(homem ou mulher) com filho(s)”.  

As melhores condições de renda estão concentradas no centro da cidade. Nas 

periferias e na área rural, encontram-se graves problemas de distribuição de renda. 

Supõe-se que o poder esteja nas mãos de grandes latifundiários e que haja pouca 

concentração de empregos nessas regiões, obrigando mulheres periféricas a se 

deslocarem para o centro de segunda a sexta para trabalho. Sendo assim, pode-se 

afirmar que essas mulheres já possuem uma relação com esse centro, sem que haja a 

necessidade da criação dessa ponte.  
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Podemos concluir que os domicílios estão mais concentrados em periferias e 

áreas rurais, sendo o centro da cidade uma forte concentração de comércio e serviços.  

 

8.2 O bairro da implantação e bairros adjacentes 

 

Imagem 8 – Terreno do projeto localizado na cidade. 

 

Fonte: Google Earth. Adaptado pela autora. 

O bairro onde será implantada a Casa de Amparo, Vila Santa Maria, é um 

bairro predominantemente residencial e conta com um colégio estadual, a faculdade 

raízes e galpões industriais que ocupam grandes áreas. Esses galpões são, em sua 

maioria, utilizados para estocagem. Uma minoria abriga estabelecimentos comerciais. 

 

 

 

 

 

 

Imagem 8 - Limites do bairro Vila Santa Maria, em Anápolis. 
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Fonte: Google maps. Adaptado pela autora. 

 

O bairro São Jorge a norte é predominantemente residencial, e percebe-se 

uma necessidade de estabelecimentos comerciais. Abriga a Escola Municipal Prof.ª Edinê 

Rodrigues Gomes, a praça Ilídio Garcia e um extenso espaço para feiras. O Bairro Frei 

Eustáquio também é predominantemente residencial, com presença de alguns comércios 

locais. Atenta-se para áreas de invasão às margens do ribeirão João Leite no bairro em 

questão.  

No Bairro Industrial da Estação, verifica-se a existência de tipologias mais 

diversas de edifícios: residências unifamiliares, blocos com comércio térreo e residência 

em pavimentos, escolas, igrejas e serviço. Isso se deve ao fato da sua proximidade ao 

setor central, onde concentra-se a maior parte dos edifícios comerciais da cidade.  

Os Bairros Vila Brasil e Jardim Petrópolis, por sua vez, apresenta maior índice de 

residências unifamiliares e alguns poucos pontos comerciais e equipamentos públicos.  
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Imagem 16 – Mapeamento do trânsito na região  

 

Fonte: Google maps. Adaptado pela autora. 

 

O trânsito na região é composto em sua maioria por ruas locais. A única via 

arterial presente é a Avenida Federal, que conecta o Terminal Urbano ao bairro Vila Santa 

Maria, e, por fim, ao bairro Frei Eustáquio (imagem 8).
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Imagem 9 – Relação da área de projeto com o terminal urbano e APP. 

 

Fonte: Google Earth, adaptado pela autora. 

 

A proximidade da área à nascente do Ribeirão João Leite e a uma grande área 

de proteção ambiental desperta a necessidade de uma abordagem ambiental para o 

projeto. A ausência de vegetação ao longo do curso d’água e nas regiões do entorno 

mostra que questões ambientais não são tratadas com importância na área em questão.  

 

 

8.3 O entorno imediato 

 

Optou-se por uma área próxima ao terminal da cidade, pela acessibilidade da 

área por todos os cidadãos. Embora bem centralizada, encontra-se isolada de políticas 

públicas de transporte. A área mostra-se ser uma das primeiras áreas urbanizadas, com 

formação na década de 40. O local encontra-se carente de áreas públicas para 

equipamentos, como praças, parque, postos policiais e postos de saúde. 

O terreno está no Bairro Vila Santa Maria, próximo à Faculdade Raízes e ao 

Colégio Estadual José Ludovico de Almeida, portanto cercado pelo aspecto educacional 
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que o edifício a ser implantado busca propor. Percebe-se que no local há uma falta de 

espaços públicos e espaços de repouso em geral. 

 

Imagem 10 – Imagem de satélite da área do projeto  

 
Fonte: Google Earth, adaptado pela autora. 

 

As ruas que cercam o terreno encontram-se em situação de abandono. A rua 

São José (Imagem 11) é estreita e cercada por dois grandes terrenos baldios, e apresenta 

problemas de iluminação pública e drenagem pluvial. É também uma das ruas de maior 

declividade e maior circulação de veículos. A rua Bartolomeu Bueno (Imagem 15), 

também de grande declividade, também possui casas isoladas por altos muros, porém 

com maior permeabilidade da vista. Todas as ruas possuem estreitos passeios públicos e 

escassa vegetação. O terreno encontra-se cercado e possui calçadas estreitas (imagem 

12).  

 

 

Imagem 11 – Rua São José. 
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Fonte: autora 

 

 

Imagem 12- Vista do Terreno da proposta a partir da rua São José. 

 
Fonte: autora. 

 

 

Imagem 13 - Rua Álvaro Reis 

 
Fonte: autora. 
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A Rua Álvaro Reis (Imagem 13), embora bem edificada, apresenta casas com 

altos muros e problemas de drenagem ao aproximar-se da área de preservação ambiental 

(Imagem 9); Os moradores criaram canaletas na calçada para conter a água das chuvas.  

 

Imagem 14 - Rua Firmo Velasco 

 
Fonte: autora. 

 

A Rua Firmo Velasco (Imagem 14) apresenta altos galpões industriais que 

abrigam comércios e extensos terrenos baldios. 

 

Imagem 15 - Rua Bartolomeu Bueno 

 
Fonte: autora 

 

Com edifícios de baixo gabarito, a área de proteção ambiental adjacente possui 

grande importância para a cidade, pois abriga a nascente do Ribeirão João Leite. 

Segundo o plano diretor de 2016, a área de proteção é fundo de vale, possui alta 
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declividade e corre risco de erosão, devido à retirada de parte da vegetação e ao acúmulo 

das águas na parte mais baixa do vale durante o período de chuvas. 

 

 

Imagem 17 – Mapa de ocupação da região  

 

Fonte: Google maps. Adaptado pela autora. 

 

 

A ocupação caracteriza-se por extremos –ou o terreno está totalmente vazio, 

ou com alta ocupação. Percebe-se a fragmentação de vários lotes com a presença de 

sub-unidades residenciais. Percebe-se também a alta taxa de ocupação e extensos lotes 

vagos (Imagem 17).
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Imagem 18 – Mapa cartográfico da região com topografia de 1 em 1 metro 

 
Fonte: Prefeitura de Anápolis. Adaptado pela autora. 

 

 

A área possui desnível pouco íngreme, de 8 a 15%. O terreno descende em direção à 

nascente do João Leite, na quadra a oeste. Percebe-se através da escritura fornecida 

pela prefeitura que os lotes são em sua maioria irregulares, devido ao traçado irregular 

das ruas. Alguns lotes são maiores, pois abrigam galpões. 
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Imagem 19 – Mapeamento de linhas de ônibus na região.  

 

Fonte: Plano diretor de Anápolis. Adaptado pela autora. 

 

A partir do estudo das linhas de ônibus da cidade (imagem 19), podemos 

observar que as quadras em questão não possuem circulação de veículos coletivos, 

sendo necessário que moradores tenham que caminhar até cinco quadras para alcançar 

um ponto de ônibus. Será idealizada, durante a etapa de projeto, uma linha de ônibus 

somente para mulheres que terá por objetivo transportar essas mulheres até a Casa de 

Amparo à mulher. 
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Imagem 20 – Mapeamento da vegetação do entorno.  

 

Fonte: Google Earth, adaptado pela autora.  

 

Observamos à oeste distribuições desformes e heterogêneas de vegetação. 

Atenta-se para o fato de que a vegetação da nascente do Ribeirão João Leite encontra-se 

comprometida. Observa-se também uma grande quantidade de unidades residenciais 

térreas na Vila Santa Maria, sem usos mistos do solo. O uso do solo começa a se 

diversificar em direção aos Bairros Industrial da Estação e Centro. (Imagem 20). 
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Imagem 21– Mapa de usos. 

 

Fonte: Google maps, adaptado pela autora. 

 

 

Os indicadores socioeconômicos, anteriormente apresentados, mostram que a região no 

entorno da área escolhida para o projeto possui menos de 10% dos moradores com 

salários abaixo de meio salário mínimo (IBGE, 2010). Pressupõe-se então, que, embora 

seja uma área que apresenta problemas, de maior valor comercial do solo e de poder 

aquisitivo moderado. 
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Imagem 22– Esquema de ocupação do solo segundo o documento de Uso do Solo 

 

Fonte: autora.  

 

Segundo o documento de uso do solo (ANEXO A) fornecido pela prefeitura, o subsolo 

pode ser ocupado em 100% da área, desde que haja poços de recarga de água da chuva 

e mecanismos de ventilação e iluminação para áreas ocupadas. A área permeável deve 

corresponder a 20% da área do terreno e o edifício pode ter até, no máximo, 10 metros de 

altura, ocupando 70% da área do terreno. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 7- Relação da velocidade, predominância e direção dos ventos com o clima e o período do ano. 
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Fonte: análise dos dados climatológicos de vento do município de Anápolis-GO para soluções projetuais 

 

Conclui-se que ventos secos chegam a Anápolis da direção sudeste e leste 

durante Inverno, Verão e Outono, e ventos úmidos chegam da região Noroeste durante a 

primavera. Desta forma, busca-se voltar as  arestas mais altas da cobertura para os 

ventos dominantes, buscando maior aproveitamento das massas de ar. 
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Fonte da imagem: Mag Magrela. Adaptado pela autora 

 

Diante do referencial teórico sobre o tema da violência contra a mulher, como 

conceito para a proposta projetual trazem-se principalmente as ideias de resgate da 

mulher em si própria, e do resgate da mulher na cidade. A Casa de Amparo à Mulher 

abrigará as mulheres em um momento de transição importante de sua vida; em um 

período conturbado, marcado pela transição da condição de violência física e psicológica 

para a perspectiva de libertação e emancipação, evitando reincidências de agressão. 

A proposta para a Casa de Amparo à Mulher reforça a necessidade de 

trabalhar as questões da violência de gênero, por meio da educação, tanto para 

emancipação da mulher quanto para mudanças de padrões de comportamentos sociais. 

Por esse motivo são relevantes os espaços que convergem para os equipamentos 

educacionais do entorno (Escola Estadual José Ludovico de Almeida e faculdade Raízes). 

Entende-se que o resgate da mulher na cidade se dará pela proximidade da 

área de intervenção ao terminal urbano, por considerá-lo um equipamento importante, 

com a qual a mulher já possui contato durante seu dia-a-dia e para o qual convergem 

fluxos das diferentes áreas da cidade de Anápolis. 

A característica da área escolhida favorece o contato com a natureza, como um 

respiro diante da situação de agressão. Elementos da natureza serão trazidos para o 

projeto buscando oferecer condições favoráveis à reflexão, necessária durante esse 

momento de transição pessoal. Tal proximidade a uma área de proteção ambiental reforça 

ainda a ideia de resgate e de ressignificação da mulher na cidade, onde a mulher tem sua 

importância, da mesma forma que o meio ambiente. Essa relação com a natureza resgata 

a associação do feminino com a figura da flor. Como o órgão reprodutor de uma planta é 

protegido por pétalas e cálice, a mulher, como a provedora da espécie humana, será 

protegida por um edifício cuja volumetria deve estar de acordo com esta proposta. Busca-
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se, então, abrigar a protagonista da proposta projetual num terreno que, será um espaço 

de acolhimento e resgate. Há também a necessidade de trazer novamente a vegetação 

para o local em abundância. 

 

11.1 Tecnologia construtiva 

Com um sistema estrutural de forma ativa, a cobertura leve com estrutura mista 

de concreto (pilares) e aço (treliça espacial) abriga os módulos necessários com o 

programa: Abrigo, Apoio Psicossocial, Emancipação, Administração, Delegacia da Mulher 

e Apoio Jurídico, variando em tamanho em função do programa a ser abrigado. O pátio 

central também apresenta variações de acordo com a disposição dos ambientes internos 

e a necessidade do programa. A estrutura deverá ser coberta por uma malha tensionada 

opaca branca. 

  

Imagem 37 – demonstração simplificada do módulo utilizado no projeto 

 

 
Fonte: autora 

 

Com a leveza de uma flor de três pétalas, busca-se criar um refúgio sob a 

cobertura com um pátio central onde podem ser realizadas atividades ao ar livre de forma 

segura. As pontas mais altas são voltadas para a direção dos ventos predominantes e 

permitem um melhor aproveitamento da ventilação natural.
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11.2 O projeto  

 

 

No terreno, busca-se usar a vegetação de médio porte para não gerar barreiras 

visuais significativas. Os acessos são marcados por jerivás, quebrando a horizontalidade 

da composição. O estacionamento é distribuído de três em três vagas com canteiro. O 

intuito é possibilitar o estacionamento na rua. Foi criado um ponto de ônibus na rua Firmo 

Velasco, para abrigar a proposta de linha de ônibus. As calçadas foram ajustadas para ter 

no mínimo 3 metros de largura para criar uma área de manobra confortável para 

estacionamento e caminhada. Os recuos dos edifícios foram ajustados de acordo.  

A proposta de paisagismo é criar arborização em abundância para restaurar a 

vegetação na área. Utilizando uma escala de vegetação de arbustiva para médio porte, 

cria-se privacidade para ambientes abertos para fora e segurança ao bloco. Foram 

propostos reservatórios de inox superiores que ficarão aparentes, de forma a dialogar 

com a estrutura treliçada de aço. Jerivás foram utilizados para marcar os acessos dos 

edifícios. 

O estacionamento nos recuos foi criado de forma intercalada para possibilitar o 

estacionamento na rua. Vagas de portador de necessidades especiais também foram 

criadas de forma mais numerosa que o exigido pela legislação de Anápolis.  

No interior dos edifícios foram criadas janelas altas pivotantes nas em duas 

paredes opostas na maioria dos ambientes, de forma a aproveitar melhor a iluminação 

natural nos ambientes e criar ventilações cruzadas.  
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Fonte da imagem: Mag Magrela. Adaptado pela autora. 

 

 

A sociedade goiana é pouco instruída e por isso, repete maneirismos da sua 

tradição que deveriam ter sido mudados ao longo do tempo através da educação, um dos 

maiores alicerces da sociedade. Trazendo um edifício voltado para políticas da mulher 

próximo a edifícios educacionais, busca-se criar empatia e sensibilização para uma 

situação de violência, o resgate desse personagem para que a sociedade em formação 

possa compreendê-la melhor.   

Algumas figuras femininas surgem no século XXI como resposta a esse 

machismo. A busca por uma formação superior, o direito de voto e o antinatalismo entre 

as mulheres buscam romper paradigmas e trazer liberdade. Podemos concluir que 

lentamente caminhamos para uma sociedade igualitária.  

A mulher é provedora e sustentadora da sociedade, muitas vezes sem que 

receba o seu devido valor. O objetivo do projeto arquitetônico a ser desenvolvido é prestar 

ajuda à mulher, trazendo à cidade um símbolo da sua importância e fazendo associações 

com elementos do entorno, de forma a trazer dignidade para a mulher vítima de violência 

e a cura através da troca de experiências e do momento introspectivo de reflexão.  
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ANEXO A - Certidão de Uso do Solo fornecida pela prefeitura  
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